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RESUMO
A presente monografia tem a finalidade de abordar os crimes praticados por agentes públicos em procedimentos licitatórios, conforme prevê Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Atualmente a prática de crimes em licitações tem sido alvo de investigações, além de ser tema de muita repercussão em noticiários, em virtude das fraudes encontradas nos processos da administração em todos os âmbitos dos poderes.  Por ser um assunto de interesse de toda sociedade e com o objetivo de entender a razão de tantas fraudes praticadas por agente que possui o dever de zelar em defesa do interesse coletivo e almejar a economia nos gastos públicos, buscamos esclarecer como funciona os processos administrativos, as fases licitatórias e como os administradores públicos vem realizando procedimentos ilícitos em licitações. O autor optou pelo estudo do tema por exercer atividade administrativa no âmbito público e ter apreciado situações em que o processo licitatório é realizado de forma indevida ou aparece eivado de uma série de irregularidades, em face de condutas fraudulentas dos próprios agentes públicos, ou até mesmo de particulares envolvidos no processo.  Os principais crimes praticados por esses agentes são os de enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário público e a violação dos princípios administrativos elencados na lei 8.429/92 como atos de improbidade administrativa, estando também dispostos nos artigos 89 a 99, da Lei n° 8.666/93.  O estudo consistirá em uma pesquisa bibliográfica, com levantamento de materiais já existentes sobre o tema abordado, de maneira a conceitua-lo, relacionando fatos atuais e relevantes para a sociedade, com o objetivo de compreender e investigar o assunto de forma sistemática. Os procedimentos licitatórios no âmbito do direito administrativo têm como escopo a justiça e o respeito ao dinheiro público, uma vez que este não deve ser usado para favorecimento de particulares, mas destinado a sociedade no todo. Faremos uma análise acurada sobre esse tema, para que possamos melhor entender como tem sido aplicado o dinheiro público no Brasil, no âmbito federal, estadual e municipal.

Palavras-chave: Contratação, Licitação, Princípios, Crimes.

ABSTRACT

This monograph aims to address the crimes committed by public officials in bidding procedures as provided Federal Law No. 8666 of June 21, 1993. Currently the commission of crimes in bids have been investigated , as well as being the subject of much repercussion in the news, because of fraud found in the processes of governance in all spheres of powers. To be a subject of interest throughout society and in order to understand why so many frauds committed by that agent has a duty to ensure the defense of the collective interest and aim for economy in public spending , we seek to clarify the administrative procedures acts, the bidding and how public administrators phases has been conducting illicit procurement procedure. The author chose the study of the subject to exercise administrative activity in the public sphere and have enjoyed situations where the bidding process is done improperly or appears riddled with a number of irregularities in the face of fraudulent conduct of public officials themselves , or even of individuals involved in the process. The main crimes committed by these agents are the illicit enrichment , losses to the public exchequer and breach of administrative law principles described in 8429 / 92 as acts of improper conduct , and are also set forth in Articles 89-99 of Law No. 8666 / 93. The study will consist of a literature search , with existing about the subject of survey materials, the way it conceptualizes , current and relevant facts relating to society , in order to understand and investigate the matter systematically. Bidding procedures under administrative law are scoped justice and respect for public money , since this should not be used to favor of particular , but for society as whole. We will do an accurate analysis on this subject , so we can better understand how it has been   pplied public money in Brazil at the federal , state and municipal levels. 
Keywords: Contracting , Bidding , Principles , Crimes .
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INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como tema principal os crimes praticados em órgão da Administração Pública nos processos licitatório e os atos exercidos por agentes que possuem a função de tutelar o interesse da coletividade, possuindo instrumentos jurídicos gerenciadores, no entanto, se omitem, passam a colaboram na execução de fraudes.
No primeiro capítulo será abordado o conceito da Administração Pública no âmbito dos três poderes, podendo ser esta direta ou indireta, sua evolução no transcorrer dos anos desde a antiguidade até os dias atuais, salientando o principal ramo de sua atividade, sua natureza e finalidade para a coletividade diante o múnus público e o bem comum.
Conseguinte, versaremos sobre os princípios que se encontram consolidados na legislação brasileira que deve ser obedecido pelos administradores públicos, sob pena de suspensão dos direitos políticos, podendo está positivamente incorporados por ser à base do ordenamento jurídico, não somente na Constituição Federal, mas também em leis normativas.

Logo, discutiremos a cerca de licitação, como sendo um procedimento hábil para a Administração Pública contratar, colocando todos os participantes em condições de isonomia, além de atender ao interesse público. Esse procedimento é um ato que possui previsão legal, podendo ser divido em modalidade, seguindo fases e princípios norteadores.

Por fim, salientaremos sobre a prática de crimes em processos licitatórios visando o favoritismo. Em oportuno, será apresentado a Lei de Licitação e Contratos Administrativos, alguns exemplos de crimes praticados em processo licitatório.
O tema em questão é de grande interesse da sociedade, pois além de abordar um assunto que envolve todos os indivíduos que pertence ao meio social, também tem tido grande repercussão na mídia em noticiários, devido à má aplicação do dinheiro público.

Ressaltamos que a incumbência delegada a Administração Pública esta dividida em várias frações diferentes, como a prestação de serviços, produção de bens, ou seja, um conjunto de atividades. Todavia a utilização de recursos públicos deve ser realizada segundo os ditames legais, de maneira a suprir a verdadeira necessidade da coletividade, honestamente e legalmente, pautada nos princípios constitucionais.

Ressalvando-se as exceções previstas na legislação, o procedimento licitatório é o meio utilizado para selecionar a proposta mais vantajosa e que atenda ao interesse da coletividade para contratação, sendo esta a regra. 

A questão a ser discutida neste trabalho e sobre a realização de licitações por agentes gerenciadores, utilizando meios e alternativas fraudulentas, com a intenção de conseguir algum benefício próprio. Para uma melhor compreensão do tema aborda-se inicialmente os conceitos de Administração Pública, licitação, os princípios, os aspectos relacionados a crimes e fraudes.

1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A evolução histórica do homem tem revelado que este não consegue viver isolado, buscando sempre sua sociabilidade. O homem esta sempre organizando grupos, e onde a grupos fazem-se necessário leis para regulamentar a convivência entre pessoas que possuem personalidades e culturas diferentes.
Neste sentido, Meirelles (2004, p. 37) leciona:

O direito, objetivamente considerado, é o conjunto de regras de conduta coativamente impostas pelo Estado. Na clássica conceituação de Jhering, é o complexo das existências da sociedade, assegurado pelo Poder Público. Em última análise, o Direito se traduz em princípios de conduta social, tendentes a realizar a justiça.
A construção de uma sociedade sem regras traria uma grande desordem, pois não haveria limites, o que resultaria em desunião entre os indivíduos. Considerando essa situação, surge o direito com o intuito de facilitar a convivência entre as pessoas, criando normas coercitivas e impositivas, sendo o direito administrativo a área responsável pelo controle social.
No artigo 37 da Constituição Federal de 1988 temos a seguinte redação sobre Administração Pública: 

Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

Administrar um órgão público é a função da pessoa jurídica, exercida por agentes públicos que tem como obrigação e o compromisso em zelar pelo interesse alheio, pautado no direito e na moral.
Neste sentido, observa-se que a Administração é o ato de gerir um determinado setor, no entanto a Administração Pública é o ato exercido por indivíduos investidos na figura de gestores públicos, que possui a função de administrar os recursos destinados ao bem-esta social e atender aos interesses da coletividade.
1.1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Desde a Antiguidade, na Grécia e Roma, os grupos organizados possuíam chefes responsáveis em criar normas obrigatórias para manter a ordem e evitar ataques externos em seus territórios. A subordinação esta diretamente ligada ao ato de administrar, pois possui forma hierárquica, serviços administrativos, direitos e deveres a serem obedecidos.

Ainda na antiguidade, na cidade de Atenas surge à primeira legislação direcionada a fiscalizar o dinheiro público, visto por alguns como o primeiro Tribunal de Contas.

Na Idade Média, que se estende até o Renascimento, foi marcado pelo período feudal e comunal. O primeiro não contribuiu para o desenvolvimento de regras administrativas, no entanto, o segundo procurou encontrar disposições administrativas, surgindo neste período à responsabilidade pública, os sindicatos e as corporações de ofício.

Na Idade Moderna o Estado de direito passou a ser consagrado pela teoria tripartite desenvolvida por Montesquieu, com a separação dos poderes em executivo, legislativo e judiciário, que ganhou força após a Revolução Francesa em 1989 com a formulação do princípio da submissão do executivo à lei.

O direito administrativo teve seu marco inicial na França. Dessa forma leciona Tácito (1998, p. 01). 

Até a reforma política decorrente da revolução francesa não se podia caracterizar a independência científica dos preceitos reguladores da atividade administrativa do Estado. No depoimento de ZANOBINI a certidão de nascimento do direito administrativo terá sido a lei de 28 pluviose do ano VIII(1800) que, pela primeira vez atribuiu à administração francesa uma organização juridicamente.
A França foi o país que fez alavancar o conceito e normas do direito administrativo, tendo logo após, surgido na Alemanha em forma de lei. Na Itália se desenvolveu sob influência de autores franceses, sendo também adotados pela Espanha, Portugal, Áustria, Inglaterra, Estados Unidos, Argentina, Uruguai, Japão e Grécia.

1.2. CONCEITO DE ADMIINISTRAÇÃO PÚBLICA
A Administração Pública é atualmente composta por agentes, serviços e órgãos que tem a função de prestar atendimento, de maneira a atender o interesse da sociedade, desenvolvendo suas atividades por meio dos órgãos do legislativo, do executivo e do judiciário.

Para Daft (2010, p.06) a “Administração é o atingimento das metas organizacionais de modo eficiente e eficaz por meio do planejamento, organização, liderança e controle dos recursos organizacionais”. 

Para  Tolosa Filho (1999, p.123): 

A administração Pública se constitui de um conjunto multifacetário e complexo de atividades, realizado por unidades administrativas, tendentes a proporcionar o bem-estar da coletividade. Esse conceito deflui de seus princípios fundamentais, ou seja, o da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da eficiência e da publicidade.

O doutrinador Bruno (2005, p.38) nos dispõe sobre Administração Pública da seguinte forma: 

Abrange, pois, toda a atividade superior de planejar, dirigir, comandar, como também a atividade subordinada de executar, ressaltando-se que tanto nas atividades regidas pelo Direito Privado quanto naquelas regidas pelo Direito Público resta um ônus ao administrador, qual seja, o de guardar e conservar os bens e interesses, vedada expressamente a alienação destes.

Seguindo o mesmo pensamento, Meirelles (2004, p. 84) diz que “Administração Pública, portanto, é a gestão de bens e interesses qualificados da comunidade no âmbito federal, estadual ou municipal, segundo os preceitos do Direito e da Moral, visando ao bem comum.”.

Ressalta Di Pietro (2006, p.70) que:

A Administração Pública abrange as atividades exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes incumbidos de atender concretamente às necessidades coletivas; corresponde à função administrativa, atribuída preferencialmente aos órgãos do Poder Executivo.
A supracitada doutrinadora ainda disserta sobre o conceito de Administração Pública, onde defende que possuem dois sentidos (2012, p. 50): 

a) em sentido subjetivo, formal ou orgânico, ele designa os entes que exercem a atividade administrativa; compreende pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos incumbidos de exercer uma das funções em que se triparte a atividade estatal: a função administrativa. 

b) em sentido objetivo, material ou funcional, ele designa a natureza da atividade exercida pelos referidos entes; nesse sentido, a Administração Pública é a própria função administrativa que incumbe predominantemente, ao Poder Executivo. 

Em resumo, leciona Rosa (2010, p. 24): 

Administração Pública em sentido material: tange ao estudo da função administrativa (que difere da função legislativa e da função jurisdicional) e é típica para o Poder Executivo. Administração Pública em sentido subjetivo: tange ao estudo dos que devem exercer a função administrativa, as entidades públicas, seus órgãos e agentes. 

Cada ato administrativo possui características próprias peculiares a Administração Pública, tendo em vista a submissão presente na hierarquização, que exige responsabilidade perante os atos praticados.

1.3. NATUREZA E FINS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLIA
O ato de administrar coisa pública está diretamente ligado a moral do agente, visando o bem comum, ficando a cargo deste a gestão dos interesses da coletividade no âmbito federal, estadual ou municipal.

Segundo Meirellles, (2013, p.88) a Administração Pública possui uma natureza e uma finalidade específica. Dessa forma dispõe:

A natureza da administração pública é de um múnus público para quem a exerce, isto é, a de um encargo de defesa, conservação e aprimoramento dos bens, serviços e interesses da coletividade. Como tal, impõe-se ao administrador público a obrigação de cumprir fielmente os preceitos do Direito e da Moral administrativa que regem a sua atuação. Ao ser investido em função ou cargo público, todo agente do poder assume para com a coletividade o compromisso de bem servi-la, porque do povo, como legítimo destinatário dos bens, serviços e interesses administrados pelo Estado. 

Ainda neste pensamento o referido doutrinador explica:

Os fins da administração pública resumem-se num único objetivo: o bem comum da coletividade administrada. Toda a atividade do administrador público deve ser orientada para esse objetivo. Se dele o administrador se afasta ou se desvia, trai o mandato que esta investido, porque a comunidade não institui a Administração senão como meio de atingir o bem-estar social. Ilícito e imoral será todo ato administrativo que não for praticado no interesse da coletividade.

Meirelles cita Professor Cirne Lima (2013, p.88) que denota: “Supõe, destarte, a atividade administrativa a preexistência de uma regra jurídica, reconhecendo-lhe uma finalidade própria”.

Para Meirelles (2013, p.89), a administrador público tem a função de exercer e defender os interesses da coletividade. Seguindo essa ideologia explica que:

Os fins da Administração consubstanciam-se na defesa do interesse público, assim entendidas aquelas aspirações ou vantagens licitamente almejadas por toda a comunidade administrada, ou por parte expressiva de seus membros. O ato ou contrato administrativo realizado sem interesse público configura desvio de finalidade. 
O desvio de finalidade configura violação da legislação. A liberdade conferida ao agente público não lhe permite utilizar dessa prerrogativa para direcionar a pratica de seus atos de forma diversa do que a lei prescreve.

2. PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A palavra princípio vem do latim principium, e refere-se aquilo que vem primeiro ou o início de algo. Enquanto lei moral, o princípio é um valor agregado ao homem, que tem o livre arbítrio de determinar o seus comportamentos de acordo com sua consciência. 

No direito, os princípios são tidos como normas, que dispõe sobre condutas que podem ser implícita ou explícita. Segundo Mello (2000, p.748), a violação a um princípio é uma forma grave de ilegalidade ou inconstitucionalidade.

Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra.

A definição de princípio é explanada por vários doutrinadores. No dicionário encontra-se a definição de princípio como sendo “momento ou local ou trecho em que algo tem origem; começo; causa primária; elemento predominante na constituição de um corpo orgânico; preceito, regra, lei”.

Para Mello (2000, p.747-48) princípio tem a seguinte definição:

Princípio [...] é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico.

Segundo Silva (2001, p. 96), “Os princípios são ordenações que se irradiam e imantam os sistemas de normas, são [como observam Gomes Canotilho e Vital Moreira] ‘núcleos de condensações’ nos quais confluem valores e bens constitucionais”.

Carrazza (2002, p.33) define princípio da seguinte forma: 

Segundo nos parece, princípio jurídico é um enunciado lógico, implícito ou explícito, que, por sua grande generalidade, ocupa posição de preeminência nos vastos quadrantes do direito e, por isso mesmo, vincula, de modo inexorável, o entendimento e a aplicação das normas jurídicas que com ele se conectam.

Finalizando a definição de princípio, Dantas (1995, p.59) nos ensina:

[...] PRINCÍPIOS são categoria lógica e, tanto quanto possível, universal, muito embora não possamos esquecer que, antes de tudo, quando incorporados a um sistema jurídico-constitucional-positivo, refletem a própria estrutura ideológica do Estado, como tal, representativa dos valores consagrados por uma determinada sociedade.

Seguindo o mesmo pensamento Espíndola (2003, p.82) afirma que “os princípios jurídicos como princípios constitucionais têm a mais alta normatividade do sistema jurídico”.

Após algumas definições do que é princípio, percebe-se sua importância e reflexão nos valores da sociedade e no ordenamento jurídico. Serve como ponto de apoio para suprir as lacunas da lei, sendo utilizado de forma interpretativa para julgar e por ter eficácia pode ser concretizado e gerar direitos subjetivos. 

2.1. LEGALIDADE

A legalidade significa em nosso dicionário, “o que esta em conformidade com a lei”, sendo, portanto um princípio que esta atrelado a obrigação que o administrador público tem em obedecer as exigências legais em prol do bem comum, sob pena de praticar atos inválidos. A não observância desse princípio pode acarretar em apuração de responsabilidade por meio de processo judicial.

Como leciona Meirelles (2005, p.52): 

A legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso.

E continua: “A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. É o que diz o inc. I do parágrafo único do art. 2º da Lei 9.784/99. Com isso, fica evidente que, além da atuação conforme à lei, a legalidade significa, igualmente, a observância dos princípio administrativos.

A lei é clara no que diz respeito à administração pública. Na administração particular todo o ato é lícito, a não ser em virtude de alguma lei impeditiva, no entanto na administração pública só é permitido praticar atos que a lei permita expressamente.

Este princípio encontra-se disposto na Carta Magna de 1988, no artigo 5° com a seguinte redação:

Art. 5°- Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

Gasparini define (2001, p.07):

O princípio da legalidade significa estar a Administração Pública, em toda a sua atividade, presa aos mandamentos da lei, deles não se podendo afastar, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de seu autor. Qualquer ação estatal sem o correspondente calço legal, ou que exceda ao âmbito demarcado pela lei, é injurídica e expõe-se a anulação. Seu campo de ação, como se vê, é bem menor que o do particular. De fato, este pode fazer tudo que a lei permite e tudo que a lei não proíbe; aquela só pode fazer o que a lei autoriza e, ainda assim, quando e como autoriza.

Carvalho Filho (2009. p.19) conceitua:

O princípio da legalidade é certamente a diretriz básica da conduta dos agentes da Administração. Significa que toda e qualquer atividade administrativa deve ser autorizada por lei. Não o sendo, a atividade é lícita. Tal postulado, consagrado após séculos de evolução política, tem por origem mais próxima a criação do Estado de Direito, ou seja, do Estado que deve respeitar as próprias leis que edita. 

E continua:

O princípio da legalidade é considerado pelo Direito Constitucional como uma das maiores conquistas do povo, porque a legalidade é, na verdade, uma barreira protetora que os particulares têm em relação à Administração. É de se notar que a Administração atua em nossas vidas com poderes muito grandes, e se não houvesse o princípio da legalidade, a máquina administrativa poderia ser utilizada sem qualquer controle e sem a devida atenção que o interesse público merece. Assim esse princípio representa um escudo para que a Administração não abuse dos seus poderes. 

Mello (2001, p.71) dispõe com o seguinte pensamento:

Para avaliar corretamente o princípio da legalidade e captar-lhe o sentido profundo cumpre atentar para o fato de que ele é a tradução jurídica de um propósito político: o de submeter os exercentes do poder em concreto o administrativo a um quadro normativo que embargue favoritismo, perseguições ou desmandos. Pretende-se através da norma geral, abstrata e por isso mesmo impessoal, a lei , editada, pois, pelo Poder Legislativo que é o colégio representativo de todas as tendências (inclusive minoritárias) do corpo social, garantir que a atuação do Executivo nada mais seja senão a concretização desta vontade geral.

Contextualizando o referido princípio, com base nos conceitos abordados, a Administração Pública, esta sujeita a seguir os tramite legais da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o qual regulamenta o processo licitatório para realizar qualquer conduta quando possuir legitimidade para tal.

A observância dos procedimentos legais no processo licitatório é dever da Administração Pública, todavia, é também um direito do licitante analisar se estão sendo seguidos. 
2.2. MORALIDADE

A moralidade é um princípio constitucional, inserido no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, que estabelece a honestidade, a boa-fé e a ética como práticas fundamental na administração. Teve sua origem do termo latim “moralles”, cujo significado refere-se aos “relativos costumes”.  

No âmbito da Administração Pública, este princípio não é algo de interesse apenas dos agentes públicos, mas também de toda população, pois o seu descumprimento é uma afronta à justiça, além de submeter a Administrar a situações de desconfiança em relação aos atos praticados.

Neste sentido leciona Hely Lopes Meirelles (2012, p.90):

O agente administrativo, como ser humano dotado de capacidade de atuar, deve, necessariamente, distinguir o Bem do Mal, o Honesto do Desonesto. E ao atuar, não poderá desprezar o elemento ético da sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo do injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas também entre o honesto e o desonesto.

A moral esta diretamente ligada à boa conduta do indivíduo no meio em que vive, possuindo valores éticos, sendo a moralidade administrativa a conduta do bom administrador. 
Nas licitações esse princípio é exigido pela Carta Magna, de maneira a zelar pela honestidade e serenidade dos atos. Não é apenas exigido na licitação, mas também em todo o tramite do processo e execução contratual, todavia, uma conduta imoral pode acarretar na nulidade do processo.

Di Pietro (1988, p.111) discorre sobre moralidade da seguinte forma: 

 [...] quando o conteúdo de determinado ato contrariar o senso comum de honestidade, retidão, equilíbrio, justiça, respeito à dignidade do ser humano, à boa-fé, ao trabalho, à ética das instituições. A moralidade exige proporcionalidade entre os meios e os fins a atingir; entre os sacrifícios impostos à coletividade e os benefícios por ela auferidos; entre as vantagens usufruídas pelas autoridades públicas e os encargos impostos à maioria dos cidadãos. Por isso mesmo, a imoralidade salta aos olhos, quando a Administração Pública é pródiga em despesas legais, porém inúteis, como propaganda ou mordomia, quando a população precisa de assistência médica, alimentação, moradia, segurança, educação, isso sem falar no mínimo indispensável à existência digna. Não é preciso, para invalidar despesas desse tipo, entrar na difícil análise dos fins que inspiram a autoridade; o ato em si, o seu objetivo, o seu conteúdo, contraria a ética da instituição, afronta a norma de conduta aceita como legítima pela coletividade administrada. Na aferição da imoralidade administrativa, é essencial o princípio da razoabilidade [...] 

Para Freitas (2004, p.53-56) moralidade esta atrelada aos padrões éticos da sociedade:

No atinente ao princípio da moralidade, por mais que se possa assimilá-lo a outras diretrizes e conquanto experimentando pronunciada afinidade com os demais princípios, certo é que o constituinte brasileiro, com as imensas consequências técnicas e hermenêuticas que daí advém, pretendeu conferir-lhe autonomia jurídica. Segundo princípio estão vedadas condutas eticamente inaceitáveis e transgressoras do senso moral médio superior da sociedade, a ponto de não comportarem condescendência. Não se confunde, por certo, a moralidade com o moralismo, este último intolerante e não-universalizável por definição. 

De certo modo, tal princípio determina que se trate a outrem do mesmo modo que se apreciaria ser tratado, isto é, de modo virtuoso e honesto. O “outro”, aqui é a sociedade inteira, motivo pelo qual o princípio da moralidade exige que, fundamentada e intersubjetivamente, os atos, contratos e procedimentos administrativos venham a ser contemplados e controlados à base de orientação decisiva e substancial que prescreve o dever de a Administração Pública observar, com pronunciado rigor e a maior objetividade possível, os referenciais valorativos da Constituição, cumprindo vivificar, exemplarmente, o combate contra toda e qualquer lesão moral ou imaterial provocada por ações públicas não-universalizáveis, destituídas de probidade e de honradez. [...] 

O princípio da moralidade no campo administrativo não há de ser entendido como singelo conjunto de regras deontológicas extraídas da disciplina interna da Administração. Na realidade, prescreve exatamente mais: diz com os padrões éticos de uma determinada sociedade, de acordo com os quais não se admite a universalização de máximas de conduta que possam fazer perecer liames sociais aceitáveis (justificáveis axiologicamente). É certo que um controlador arguto, tendo em vista a mencionada submissão do administrador ao Direito, conseguiria alcançar resultado idêntico, por outras vias.

Para Martins Junior (2009, p.31-32) o princípio da moralidade é um superprincípio, sendo informador dos demais.

O enfoque principal é dado ao princípio da moralidade na medida em que ele constitui verdadeiro superprincípio informador dos demais (ou um princípio dos princípios), não se podendo reduzi-lo a mero integrante do princípio da legalidade. Isso proporciona, por exemplo, o combate de ato administrativo formalmente válido, porém destituído do necessário elemento moral. A moralidade administrativa tem relevo singular e é o mais importante desses princípios, porque é pressuposto informativo dos demais (legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade, motivação), muito embora devam coexistir no ato administrativo. Exsurge a moralidade administrativa como precedente lógico de toda a conduta administrativa, vinculada ou discricionária derivando também às atividades legislativas e jurisdicionais, consistente no assentamento de que:o Estado define o desempenho da função administrativa segundo uma ordem ética acordada com os valores sociais prevalentes e voltada à realização de seus fins, tendo como elementos a honestidade, a boa-fé, e a lealdade e visando a uma boa administração. Assim, no atuar, o agente público deve medir atenção ao elemento moral de sua conduta e aos fins colimados, porque a moralidade afina-se conceito de interesse público não por vontade da norma constitucional, mas por constituir pressuposto intrínseco de validade do ato administrativo. 

Considerando o pensamento dos doutrinadores, podemos dizer que a moralidade esta atrelada ao princípio da juridicidade, conforme previsto no art. 2º, I, da Lei nº 9.784/1999, uma vez que impõe ao agente público seguir não somente a lei, mas todo o ordenamento jurídico, tais como jurisprudências, costumes e os demais princípios.
2.3. IMPESSOALIDADE OU FINALIDADE
O princípio da impessoalidade esta disposto também no artigo 37 da Lei Maior, sendo nada mais que a destinação de cada ato praticado, ou seja, a finalidade. Todo ato para ser praticado deve ter um objetivo, um fim, que no direito público tem que ser a coletividade.

Para o autor Marcelo Alexandrino (2009, p.200):

A impessoalidade como prisma determinante da finalidade de toda atuação administrativa é a acepção mais tradicional desse princípio e traduz a ideia de que toda atuação da Administração deve visar o interesse público, deve ter como finalidade a satisfação do interesse público.  

Por meio deste princípio é imposto ao administrador público para que todos os seus atos sejam praticados em conformidade com a lei. Explica Meirelles (2009, p. 93) que esse fim legal “ é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal”.
Salienta SILVA (2005, p.667) sobre o princípio da impessoalidade:

O princípio ou regra da impessoalidade da Administração Pública significa que os atos e provimentos administrativos são imputáveis não ao funcionário que os pratica mas ao órgão ou entidade administrativa em nome do qual age o funcionário. Este é mero agente da Administração Pública, de sorte que não é ele o autor institucional do ato. Ele é apenas o órgão que formalmente manifesta a vontade estatal. 

Di Pietro (2011, p.68) conceitua a finalidade deste princípio:

O princípio estaria relacionado com a finalidade pública que deve nortear toda atividade administrativa. Significa que a Administração não pode atuar com vistas a prejudicar ou beneficiar pessoas determinadas, uma vez que é sempre o interesse público que tem que nortear o seu comportamento. 

Para Meirelles (2009, p.94) o princípio da impessoalidade esta ligado ao princípio da igualdade: 

Do Exposto constata-se que o princípio em foco está entrelaçado como princípio da igualdade (arts. 5º, I e 19, III, da CF), o qual impõe à Administração tratar igualmente a todos os que estejam na mesma situação fática e jurídica. Isso significa que os desiguais em termos genéricos e impessoais devem ser tratados desigualmente em relação àqueles que não se enquadram nessa distinção. 

O princípio da impessoalidade ou finalidade, discutido por vários doutrinadores, demonstra que deve-se garantir sempre o fim público no desenvolvimento de atividades, sendo proibido qualquer tipo de promoção pessoal de indivíduos ou autoridades. Este norma esta disposta na Constituição Federal, artigo 37 do §1º:

A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

É importante também observar a redação da Lei 9.784, parágrafo único, inciso III do artigo 2º “que determina que, nos processos administrativos, serão observados os critérios de objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades”. 

O princípio em questão tem o objetivo de garantir a finalidade pública, uma vez que impede os agentes de praticar atos, vislumbrando o interesse próprio ou de terceiros. O agente público que utilizar suas prerrogativas para praticar favoritismo, perseguição ou qualquer conduta que demonstre abuso de poder, estará desviando a finalidade do interesse público, tornando o ato nulo.

2.4. RAZOABILIDADE OU PROPORCIONALIDADE

Este princípio encontra-se de forma implícita na Carta Magna, porém, sua força tem crescido a cada dia no estudo da atividade administrativa, sendo conhecido como o princípio que proíbe os excessos.

Em obediência a este princípio, deve a Administração agir de forma razoável e proporcional, não sendo permitida a utilização de prerrogativas públicas sem moderação e racionalidade. 

Para Mazza (2014, p. 123) “A própria noção de competência implica a existência de limites e restrições sobre o modo como as tarefas públicas devem ser desempenhadas”.

Ainda disserta Mazza (2014, p. 123) sobre o referido princípio:

No Direito Administrativo, o princípio da razoabilidade impõe obrigação de os agentes públicos realizarem suas funções com equilíbrio, coerência e bom senso. Não basta atender à finalidade pública predefinida pela lei, importa também saber como o fim público deve ser atendido. Trata-se de exigência implícita na legalidade.

O agente público que venha a cometer atos imoderados, abusivos, desequilibrados, incoerentes esta em desacordo com a legalidade, uma vez que são práticas incompatíveis com o interesse público.

Sobre proporcionalidade Mazza (2014, p.124) nos explica:

A proporcionalidade é um aspecto da razoabilidade voltado à aferição da justa medida da reação administrativa diante da situação concreta. Em outras palavras, constitui proibição de exageros no exercício da função administrativa.

A Lei de Procedimentos Administrativos 9.784/99 no seu artigo 2º regulamenta:

Art. 2ª A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de: 

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;

O texto legislativo supracitado demonstra a preocupação do legislador em coibir os excessos, e a aplicação da lei na pratica de atos exagerados e desproporcionais.

2.5. PUBLICIDADE

O princípio da publicidade determina a publicação oficial dos atos da Administração Pública, por estar inserido em um contexto legal do livre acesso as informações de interesse coletivo e de transparência dos atos públicos.

No Brasil a liberdade de informação é um direito da sociedade, elencado no artigo 5º, XXXIII da Constituição Federal:

Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

Diante desta obrigatoriedade, o administrador deve manter transparência nos seus atos, não sendo permitida a obscuridade ou ocultamento de assuntos que diz respeito a todos.

Em relação aos atos praticados por agente públicos, Meirelles (2013, p. 99) ensina:
A publicidade, como princípio da administração pública, abrange toda atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como, também, de propiciação de conhecimento da conduta interna de seus agentes. Essa publicidade atinge, assim, os atos concluídos e em formação, os processos em andamento, os pareceres dos órgãos técnicos e jurídicos, os despachos intermediários e finais, as atas de julgamento das licitações e os contratos com quaisquer interessados bem como os comprovantes de despesas e as prestações de contas submetidas aos órgãos competentes. Tudo isto é papel ou documento público que pode ser examinado na repartição por qualquer interessado, e dele pode obter certidão ou fotocópia autenticada para fins constitucionais.

Entende-se, portanto, que nos procedimentos licitatórios a publicação é imprescindível, uma vez que por meio desta é comunicado aos interessados que à Administração esta contratando, e qual os requisitos para fornecer ou prestar algum serviço para o ente público.  Cabe ressaltar, que a publicidade não pode caracterizar promoção pessoal de agente público.
2.6. EFICIÊNCIA

Este princípio foi adicionado ao ordenamento jurídico pela emenda 19/98, onde deixa de ser implícito e passar a fazer parte das normas regulamentadoras de maneira explícita, agora com sede constitucional após a EC 45/2004.

Silva (2005, p. 671) explica:

Eficiência não é um conceito jurídico, mas econômico; não qualifica normas; qualifica atividades. Numa ideia muito geral, eficiência significa fazer acontecer com racionalidade, o que implica medir os custos que a satisfação das necessidades públicas importam em relação ao grau de utilidade alcançado. Assim, o princípio da eficiência, introduzido agora no art. 37 da Constituição pela EC-19/98, orienta a atividade administrativa no sentido de conseguir os melhores resultados com os meios escassos de que se dispõe e a menor custo. Rege-se, pois, pela regra da consecução do maior benefício com o menor custo possível. Portanto, o princípio da eficiência administrativa tem como conteúdo a relação meios e resultados.

A eficiência refere-se à atividade que deve ser desenvolvido pelos agentes públicos investido nas suas funções a coletividade. A prestação de serviço deve ser de maneira neutra, imparcial, participativa, com presteza e perfeição. Dessa forma explana Meirelles (2014, p. 102). 
O princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros.

O princípio a eficiência determina que os atos públicos sejam realizados de forma rápida, concisa e perfeita, sendo prestado à sociedade um serviço de qualidade que supra sua necessidade, e que, segundo Mazza (2014, p.114) venha “buscar melhores resultados por meio da aplicação da lei.”.

2.7.  SEGURANÇA JURÍDICA

Considerado como um dos princípios que traduz o conceito de Estado de direito, este vem se tornando essencial no ordenamento jurídico, uma vez que é compreendido como princípio da boa-fé dos agentes responsáveis em administrar órgãos públicos. Para Meirelles (2014, p. 104) “A segurança jurídica é geralmente caracterizada como uma das vigas mestras do Estado de Direito”.

Mello dispõe:

Ora bem, é sabido e ressabio que a ordem jurídica corresponde a um quadro normativo proposto precisamente para que as pessoas possam se orientar, sabendo, pois, de antemão, o que devem ou que podem fazer, tendo em vista as ulteriores consequências imputáveis a seus atos. O Direito propõe-se a ensejar uma certa estabilidade, um mínimo de certeza na regência da vida social. Daí o chamado princípio da “segurança jurídica”, o qual, bem por isto, se não é mais importante dentro todos os princípios gerais de Direito, é, indisputavelmente, uns dos mais importantes entre eles. 

Quando se diz princípio da segurança jurídica, significa que ao buscar a interpretação de uma norma, deve-se atentar para aquela que atingi os interesses da coletividade. E, principalmente, ao mencionar o princípio da segurança jurídica, é vedada a aplicação retroativa de uma nova interpretação dada pela própria Administração Pública. 

O princípio da segurança jurídica acaba por ser uma garantia para o cidadão. Dessa forma explica a normativa da lei 9.784/99 no artigo 2º, § único, XIII: “interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada a aplicação retroativa de nova interpretação.”.

Dessa forma, pode-se dizer que o princípio da segurança jurídica esta intimamente ligado ao próprio princípio da boa fé, para não causar uma insegurança nas relações com o cidadão, do administrado com a Administração Pública.
2.8. MOTIVAÇÃO

A respeito do princípio da motivação, deve-se lembrar de que à Administração Pública, tem o dever de expor os motivos que levaram a prática de um ato, deve ser democrática, uma vez que esta inserida em um estado democrático de direito, e prestar esclarecimentos dos seus atos e suas decisões.

Segundo Mello (2005, p. 100):

Dito princípio implica para à Administração o dever de justificar seus atos, apontando-lhes os fundamentos de direito e de fato, assim como a correlação lógica entre o eventos e situações que deu por existente e a providência tomada, nos casos em que este último aclaramento seja necessário para aferir-se a consonância da conduta administrativa com a lei que lhe servir de arrimo.

Essa atitude é fundamental para que a população possa verificar a compatibilidade, a congruência com a conduta administrativa com a previsão da lei. Quando se fala no princípio da motivação é necessário estar atento, pois este deve ser apresentação antes da prática do ato, ou concomitantemente.

Neste sentido explica Mello (2005, p. 100):

A motivação deve ser prévia ou contemporânea à expedição do ato. Em algumas hipóteses de atos vinculados, isto é, aqueles em que há aplicação quase automática da lei, por não existir campo para interferência de juízos subjetivos do administrador, a simples menção do fato e da regra de Direito aplicada pode ser suficiente, por esta implícita a motivação. Naquele outros, todavia, em que existe discricionariedade administrativa ou em que a prática do ato vinculado depende de aturada apreciação e sopesamento dos fatos e das regras em causa, é imprescindível motivação detalhada. É o que sucede, por exemplo, na tomada de decisões em procedimentos nos quais exista uma situação contenciosa a um mesmo objeto, como nas licitações.

Ao analisar a lei 9784/99, no artigo 50 explica claramente quais os atos administrativos, onde o administrador tem o dever de motivação. Vejamos:

Art. 50 – Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e fundamentos jurídicos, quando:

I – neguem, limitem, ou afetem direitos ou interesses;

II – imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;

III – decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;

IV – dispensem ou declarem a inexigibilidade de processos licitatórios;

V – decidam recursos administrativos;

VI – decorram de reexame de ofício;

VII – deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;

VIII – importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo.

Conforme se pode observar, a motivação deve ser clara, a fim de fiscalizar a conduta do administrador público. Por meio deste princípio, a Administração Pública se obriga a explicar as atividades que realiza por meio das leis que ela mesma criou.

2.9. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO

O princípio da ampla defesa e do contraditório é o direito que o individuo tem em conhecer os atos e a sua reação sobre esses atos. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso LV afirma que: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...).

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

O princípio da ampla defesa, que caminha junto com o contraditório refere-se ao direito que se possui em utilizar todos os meios de provas, permitidos em lei para realizar a própria defesa.

Assim esclarece Di Pietro, mostrando que:

O princípio do contraditório, que é inerente ao direito de defesa, é decorrente da bilateralidade do processo: quando uma das partes alega alguma coisa, há de ser ouvida também a outra, dando-se-lhe oportunidade de resposta. Ele supõe o conhecimento dos atos processuais pelo acusado e o seu direito de resposta ou de reação. Exige: 1- notificação dos atos processuais à parte interessada; 2- possibilidade de exame das provas constantes do processo; 3- direito de assistir à inquirição de testemunhas; 4- direito de apresentar defesa escrita.

O contraditório é um dos elementos integrantes do próprio conceito de processo. É o direito que se tem em conhecer os atos, e de ser citado e intimado destes para se defender. A ampla defesa são os meios de provas utilizados na defesa, desde que sejam lícitas. 

2.10. SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO

Considerado como princípio fundamental para a existência do Estado, seja este democrático ou totalitário. A supremacia do interesse público está em situação mais vantajosa sobre o interesse do particular, uma vez que os interesses da coletividade prevalecem sobre o interesse individual.

Como bem ensino Mello (2005, p.85), definindo de maneira excelente o princípio da supremacia do interesse público:

O princípio da supremacia do interesse público sobre o privado é princípio geral do Direito inerente a qualquer sociedade. É a própria condição de sua existência. Assim, não se radica em dispositivo específico algum da Constituição, ainda que inúmeros aludam ou impliquem manifestações concretas dele, como, por exemplo, os princípios da função social da propriedade, da defesa do consumidor ou do meio ambiente (art. 170, III, V, VI), ou tantos outros. Afinal, o princípio em causa é um pressuposto lógico do convívio social. Para o Direito Administrativo interessam apenas os aspectos de sua expressão na esfera administrativa. Para não deixar sem referência constitucional algumas aplicações concretas especificamente dispostas na Lei Maior e pertinentes ao Direito Administrativo, basta referir aos institutos da desapropriação e da requisição (art. 5º, XXIV e XXV), nos quais é evidente a supremacia do interesse público sobre o interesse privado.

À Administração Pública, por ser a defensora dos direito coletivos, permanece em condição superior a de particulares, possuindo prerrogativas para tal. As atividades administrativas são desenvolvidas pelo Estado para benefício da coletividade. Trata-se de uma regra inerente a qualquer grupo social.

Dessa forma Mello (2005, p.85) ainda expõe: 
Como expressão desta supremacia, a Administração, por representar o interesse público, tem a possibilidade, nos termos da lei, de constituir terceiros em obrigações mediante atos unilaterais. Tais atos são imperativos como quaisquer atos do Estado. Demais disso, trazem consigo a decorrente exigibilidade, traduzida na previsão legal de sanções ou providências indiretas que induzam o administrado a acatá-los. Bastas vezes ensejam, ainda, que a própria Administração possa, por si mesma, executar a pretensão traduzida no ato, sem necessidade de recorrer previamente às vias judiciais para obtê-la. É a chamada auto-executoriedade dos atos administrativos.

Nas palavras de Marçal Justen Filho: 

Afirmar sua supremacia corresponde a reconhecer natureza instrumental aos poderes titularizados pelo Estado e agentes públicos. O exercício das competências públicas se orienta necessariamente à realização do referido interesse público. Isso significa que a interpretação de todas as normas atributivas de poder funda-se em diretriz hermenêutica fundamental, afetando todas as relações jurídicas contidas no âmbito do Direito Administrativo. A construção doutrinária que privilegia o interesse público representa uma evolução marcante em direção à democratização do poder político.

O princípio da supremacia do interesse público sobre o privado significa posição privilegiada da Administração Pública nas suas relações com particulares, uma vez que ela representa o interesse de todos. No entendimento de Gasparine, o interesse do grupo deve prevalecer sobre os dos indivíduos que o compõe, não desrespeitando o interesse do particular, que, ao se tratar de interesses patrimoniais, deve ser indenizado.

3. ASPECTOS GERAIS DA LICITAÇÃO

3.1. CONCEITO DE LICITAÇÃO

Os procedimentos licitatórios possuem regras a serem seguidas desde o Código de Contabilidade, que legalizava essa prática até o ano de 1967. No entanto, este não era específico para regulamentar os procedimentos licitatórios. Logo, surgiram novas normas e decretos, sendo revogados, prevalecendo atualmente em vigor a Lei 8.666/93, que recebeu o nome de Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Mello (2005, p. 492) conceitua licitação:

Ao contrário dos particulares, que dispõem de ampla liberdade quando pretendem adquirir, alienar, locar bens, contratar a execução de obras ou serviços, o Poder Público, para fazê-lo, necessita adotar um procedimento preliminar rigorosamente determinado e preestabelecido na conformidade da lei. Tal procedimento denomina-se licitação.

A licitação é um procedimento administrativo, que tem o objetivo de escolher a proposta mais vantajosa, permitindo a concorrência entre fornecedores interessados no certame. Para Gasparine (2006, p. 470):

A seleção dessa melhor proposta, feita segundo critérios objetivos previamente estabelecidos, ocorre entre as apresentadas por interessados que pretendem contratar com a entidade obrigada a licitar e que atenderem ao seu chamamento, promovido mediante instrumento convocatório disciplinador de todo o procedimento, denominado, por alguns, lei interna da licitação e do contrato. Assim, não pode ser apresentada qualquer proposta, ainda que seja a melhor que a melhor das apresentada, se não integrar esse procedimento. 

O artigo 37 da Constituição Federal é de observância legal de toda a Administração Pública, seja ela Municipal, Estadual, Federal e Distrital. Sendo a Lei 8.666/93 a base legal que regulamenta os procedimentos legais da licitação. Essa lei trouxe normas gerais para licitar, que para Meirelles (2013, p. 297):
Normas gerais devem entender-se todas as disposições da lei aplicáveis indistintamente ás licitações e contratos da União, Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, bem como de seus desmembramentos, autárquicos e paraestatais.

Entende-se, portanto, que licitação é o procedimento utilizado pela Administração Pública para firmar contrato com particular, a população a titular dos recursos. Para garantir a concorrência de maneira igualitária, os interessados podem participar da licitação, desde que obedeçam aos princípios e a legislação vigente.

3.2. PREVISÃO LEGAL

O primeiro suporte dado ao procedimento licitatório esta na Constituição Federal, no artigo 37, em seguida, temos a Lei 8.666/93, que é a lei de Licitação e Contratos Administrativos, bem como podemos citar a nova lei que regulamenta o Pregão, que é a de número 10.520/02. No entanto, podemos dizer que a legislação brasileira já vem regulamentando a pratica de licitação desde 1922.

Meirelles (2013, p. 296) explica que:

A sistemática da licitação sofreu fundamental modificação no Direito Brasileiro desde o seu incipiente tratamento no Código da Contabilidade Pública da União, de 1922, até o Dec-lei 200/67, Lei 5.456/68, Lei 6.946/81 e Dec-lei 2.300/86, todos revogados e substituídos pela Lei 8.666 de 21/06/93 com diversas alterações, que, embora diga regulamentar o art. 37, XXI, da CF, na verdade estabelece as normas gerais sobre licitações e contratos prevista no art. 22, XXVII, da mesma CF, aplicáveis à Administração direta, indireta e fundacional da União, Estados e Municípios.

Ainda menciona o ilustre doutrinador Mello (2005, p. 495), que “a competência para legislar sobre licitação assiste às quatro ordens de pessoas jurídicas de capacidade política, isto é: União, Estados, Municípios e Distrito Federal,” ficando a cargo da “União editar as normas gerais, conforme prescreve o art. 22, XXVII, da Constituição.”. 

Consoante, disserta o doutrinador supracitado sobre a lei de Licitação e Contratos Administrativos:

Na órbita federal a matéria é regida pela Lei 8.666 de 21.06.93, que é também veiculadora das normas gerais obrigatórias em todo o País, com as alterações que lhe foram posteriormente introduzidas, sobretudo pelas lei 8.883 de 8.6.94, e 9.648, de 27.5.98.

Entende-se, portanto, que a Lei 8.666/93 é uma norma geral impositiva, que deve ser obedecida por todos os poderes, abrangendo tantos a Administração direito, quanto à indireta.

3.3. PRINCÍPIOS

A lei apresenta em seu texto, no artigo 37, princípios implícitos e explícitos considerados constitucionais, aplicados a qualquer modalidade de licitação. Os principais princípios explícitos são:

· Isonomia - considerando um dos princípios mais importantes, sendo o que norteia à lei de licitações, exigindo da administração a contratação da empresa mais vantajosa.

· Legalidade – à Administração Pública somente pode fazer o que a em lei determina ou autoriza, mediante previsão legal.

· Impessoalidade – o administrador público deve ser total impessoal, não adquirido do procedimento licitatório qualquer tipo de vantagem pessoal.

· Moralidade – intimamente ligado com a probidade administrativa, podendo a administrador que agir contrariamente a esse princípio responder pelos atos praticados. Norma geral para toda a Administração Pública

· Igualdade – sinônimo do princípio da isonomia, não sendo permitido desprivilegiar um e privilegiar outro no momento da licitação.

· Publicidade – todas as licitações devem ser publicadas em local público, de acesso a todos.

· Probidade administrativa – especificamente é tido como um princípio dentro da lei 8.666/93.

· Vinculação ao instrumento convocatório – o administrador deve seguir o que consta no edital de licitação, que vincula, tanto à Administração, quanto o particular.

· Julgamento Objetivo – as decisões no momento da aquisição de bens e serviços deve ser avaliados de forma documental e prática, com base em critérios objetivos.

Os princípios implícitos não estão escritos no texto legal, no entanto, devem ser observados e obedecidos pelos agentes investidos na figura da Administração Pública, que são os seguintes:

· Competitividade – há de se dá condições para que o particular possa participar da licitação.

· Sigilo das propostas – somente é mantido até a abertura dos envelopes com as propostas, que após aberto deve obedecido o princípio da publicidade com a sua divulgação.

· Adjudicação Compulsória ao vencedor – vínculo jurídico específico entre Administração Pública e ao vencedor da licitação, fincando este obrigado a fornecer o objeto licitado no prazo de 90 dias.

· Formalismo – toda licitação deve ser documental, havendo sempre um instrumento convocatório, sendo em seguida as fases e formalidades. 

3.4. OBJETO DA LICITAÇÃO

Na definição de Meirelles (2013, p. 307) “objeto da licitação é a obra, o serviço, a compra, a alienação, a concessão, a permissão e a locação, que afinal, será contratada com o particular”.

A Lei 8.666/93 dispõe expressamente no artigo 1º sobre os objetos da licitação. Vejamos:

Art. 1º - Esta lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Como já foi abordado, a Administração Pública, sempre que deseja adquirir algo, seja este um serviço ou um bem, deve reporta-se a proposta mais vantajosa. Para atingir esse objetivo, o poder público divulga expressamente o seu desejo de compra, e os interessados devem se adequar ao que foi solicitado para que possa ofertar à Administração.

Na explanação de Meirelles (2013, p. 307) encontramos a seguinte explicação: “Licitação sem caracterização do seu objeto é nula, porque dificulta a apresentação das propostas e compromete a lisura do julgamento e a execução do contrato subsequente.”.

E continua Meirelles:

A definição do objeto, ou seja, sua descrição com todos os dados necessários ao seu perfeito entendimento tais como o anteprojeto e as respectivas  especificações, no caso de obra, é condição de legitimidade da licitação, salvo quanto aos objetos padronizados por normas técnicas, para os quais basta uma indicação oficial, porque nela se encontra todas as características definidoras. 

Nas palavras de Mello (2005, p. 506) “são licitáveis unicamente objetos que possam ser fornecidos por mais de uma pessoa, uma vez que a licitação supõe disputa , concorrência, ao menos potencial, entre ofertantes.” O objeto significa o grupo de atividades que o administrador para realizar deve proceder em um momento anterior ao contrato à prática da licitação pública.

3.5. MODALIDADE

Como já mencionado, a licitação é um dever constitucional atribuído ao Estado. Como os agentes públicos não administram interesse próprio, mas atuam na defesa dos interesses da coletividade, as compras e contratações de serviços feita por órgão público dependem de um procedimento de seleção da melhor proposta, que recebe o nome de licitação. 

Segundo a Lei de Licitação e Contratos Administrativos nº 8.666/93 são dois os objetivos básicos da licitação, sendo o primeiro a busca da melhor proposta e o segundo para fornecer iguais condições para os que desejam fornecer para à Administração.

A referida lei no artigo 22 prevê cinco modalidades de licitação, que são: “ I –Concorrência; II - tomada de preço; III – convite; IV – concurso; V - leilão.” O pregão é uma modalidade nova, que esta regulamentada em lei própria que é a lei 10. 502/02.

Concorrência pública é a modalidade obrigatória para a aquisição para objetos de grande valor econômico, sendo obrigatória também em casos especiais, como em licitações internacionais e concessão de serviço público e contratação no regime de empreitada integral. Também se exige licitação na concessão de direito real de uso.

Sobre concorrência, Gasparine (2006, p. 546) explica:

É a modalidade de licitação, em tese, obrigatória para alienações imobiliárias, as concessões de uso, serviços e obras públicas, o registro de preço e para os contratos de grande vulto, aberta com publicidade, que admite qualquer licitante cuja habilitação será apurada no início do procedimento. São suas características: a) anteceder os contratos de grande vulto, ao registro de preço, às alienações imobiliárias e ás concessões de uso, de serviços e obras públicas; b) exigir publicidade; c) permitir a participação de qualquer interessado; d) habilitar o interessado no início do procedimento. 

Tomada de preço é a modalidade usada para contratação ou aquisição de bens de valor econômico intermediário, sendo obrigatório o cadastro dos interessados previamente, até o terceiro dia anterior ao recebimento das propostas.

Gasparine (2006, p. 546) denota sobre tomada de preço:

É a modalidade de licitação indicada para contratos de vulto médio, que admite interessados cadastrados antes do início do procedimento, seja pelo sistema de registro cadastral, seja pela apresentação de toda documentação e atendimento de todas as condições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia anterior ao do recebimento dos envelopes de documentação e proposta, aberta com a devida publicidade. Caracteriza-se por: a) destinar-se a contrato de vulto médio; b) permitir unicamente a participação de interessados cadastrados ou habilitados; c) exigir publicidade; d) requerer prévia qualificação dos interessados. 

A modalidade convite é utilizada quando o objeto é de pequeno valor econômico, não sendo abertos a todos os interessados ou cadastrados. No convite não existe edital, os interessados são convidados, com o mínimo de três.  O instrumento convocatório do convite tem o nome de carta convite.

O artigo 22, § 3º define a modalidade convite:

É a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de 24 (vinte quatro) horas da apresentação das propostas.  

O concurso é outra modalidade de licitação, usado para premiar trabalhos artísticos, técnicos ou arquitetônicos de criação intelectual.

Com base na Lei 8.666/93, Meirelles (2013, p. 370) explica a modalidade concurso:

De acordo com a lei (arts. 22, § 4º, 51, § 5º e 52), que admite essa modalidade de licitação para elaboração de projetos, as condições devem ser fixadas no regulamento do concurso. O regulamento, pois, é que indicará a qualificação exigida; estabelecerá as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho; fixará condições de sua realização e os prêmios a serem concedidos; designará a Comissão Julgadora e disporá sobre o critério de julgamento. Deve ser anunciado através de edital, com ampla divulgação pela impressa oficial e particular, com prazo mínimo de quarenta e cinco dias.

O leilão é assim denominado por ser a modalidade de licitação para venda de bens públicos inservíveis, ou seja, aqueles bens que perdem a utilidade, podendo ser vendido por meio de procedimento licitatório de nome leilão.

Sobre essa modalidade de licitação a Lei de Licitação e Contratos Administrativos define Leilão, em seu artigo § 5º como:

Art. 22 - §5º - Leilão e a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a Administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para alienação de bens imóveis, prevista no artigo 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 

O pregão esta previsto na lei de nº 10.520/02, sendo utilizado para contratação de bens ou serviços comum, não importando o preço do objeto, desde que este seja enquadrado como objeto comum. O pregão é uma modalidade de uso facultativo, ou seja, sempre que for possível utilizar o pregão, será possível também usar outra modalidade, ficando a cargo da Administração escolher de forma discricionária. 

O artigo 1º da referida lei define pregão:

Art. 1ª – Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta lei.

§ Único – Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

Entende-se, portanto, que modalidade diz respeito a uma classificação quanto ao procedimento que será utilizado, ou seja, são os ritos licitatórios. 

O artigo 22, § 8ª expressa em seu texto uma vedação a criação de novas modalidade e combinações entre as modalidades existentes. No entanto, cabe destacar, que esta vedação refere-se à Administração Pública, e não ao Legislador, podendo este último criar quantas modalidades for conveniente. 

3.6. FASES DA LICITAÇÃO

As fases da licitação são de extrema relevância para que se possa saber como funciona o procedimento licitatório. Para que as fases da licitação se materializam é necessário um processo administrativo, sendo esta composta de atos administrativos formais, que montam um procedimento. Assim dispõe o artigo 38 da lei 8666/93:
Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;

II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite;

III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável pelo  convite; 

IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem;

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade; 

VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;

VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões;

IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente; 

X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

XI - outros comprovantes de publicações;

XII - demais documentos relativos à licitação.

A licitação se inicia com a abertura de suas fases, na qual temos a interna e a externa. A fase interna é aquela realizada antes da publicação do edital ou divulgação do convite, sendo necessária verificação de alguns fatores na elaboração do edital ou divulgação do convite, tais como conveniência, necessidade, disponibilidade orçamentária, objeto a ser licitados, modalidade e tipo de licitação. 
Após a publicação do edital ou divulgação do convite, conclui-se a fase interna e inicia-se a fase externa. A fase externa se inicia, portanto, com a publicação do edital ou a divulgação do convite. Através deste ato, os interessados são informados do interesse da Administração de contratar com terceiro. A lei 10.520/02 prevê prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para publicação deste, que caso não seja cumprindo, será nulo, devendo ser republicado. 

O edital deve conter as regras para participação, de forma sucinta e clara, e, havendo dúvida por parte do interessado, tem este o direito de requerer esclarecimentos por parte da Administração, podendo impugna-lo em até 5 dias úteis antes da abertura do certame, alegando os fatos e fundamentos jurídicos juntamente com o pedido. 
A ausência de quaisquer dos pressupostos exigidos na licitação pode acarretar na nulidade do ato. A prática de algum ato intencionalmente para obter alguma vantagem é vista pela legislação como crimes, fraudes e pratica de corrupção.

4. CRIMES NO PROCESSO LICITATÓRIO

4.1. LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

A lei 8.666 teve sua publicação no dia 22 de junho do ano de 1993 no Diário Oficial da União, surgindo no meio jurídico como algo muito desejado pela sociedade, como uma forma de controle dos recursos públicos. A referida lei vem regulamentar os procedimentos de compra, contratação de serviços e alienações realizados pelo poder público, os quais à Administração deve-se submeter em prol da sociedade.

A referida lei vem como um bálsamo para a sociedade que clamava por uma lei criminal que apenasse a prática de atos ilícitos por parte dos agentes públicos. Esta, por sua vez, consta em seu texto expressamente, as causas e as possíveis punições a serem aplicadas. Juntamente com a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, deve-se considerar a lei 12.846/13, criada para punir a pessoa jurídica por ato de corrupção.

Na lei 8.666/93 nos artigos 89 a 91 estabelece:

Art. 89.  Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: 
Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 
Parágrafo único.  Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder Público. 
Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: 
Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
Art. 91.  Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

 A seguir, nos artigos 93 a 98 dispõe:

Art. 93.  Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
Art. 94.  Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo: 
Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 
Art. 95.  Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo: 
Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem oferecida. 
Art. 96.  Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 
I - elevando arbitrariamente os preços; 
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; 
III - entregando uma mercadoria por outra; 
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato: 
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 
Art. 97.  Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
Parágrafo único.  Incide na mesma pena aquele que, declarado inidôneo, venha a licitar ou a contratar com a Administração. 
Art. 98.  Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer interessado nos registros cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou cancelamento de registro do inscrito: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Como se pode observar, a penas aplicadas aos agentes que venham cometer atos infringentes em desacordo à lei, esta sujeita a ser punido com pena de detenção e multa a ser julgado.

4.2. CONCEITO DE ESPÉCIES E CRIMES

4.2.1. Empresas constituídas em início e fim de mandato

Considerado como um grande esquema de corrupção, grandes empresários, se une para financiar futuras campanhas de um membro do grupo a ser investido na figura pública. Após a posse, dá-se início a abertura de empresas, a qual recebe o nome de “empresas fantasmas” para prestar serviços ao órgão público.  A lei nº 9.504, no seu artigo 81, § 3º proibi a celebração de contratos entre a Administração Pública e pessoa jurídica que tenha feito doações na campanha eleitoral.

Através da consulta a Junta Comercial e a Receita Federal são possíveis obter informações sobre o cadastramento do fornecedor, e saber a data que a empresa foi criada, podendo então perceber a sua intenção em ganhar licitações. No site do Tribunal Superior Eleitoral consta a prestação de contas do candidato, com o nome dos doadores que financiaram sua campanha, onde, pode-se concluir que, a empresa que vem sendo a vencedora dos certames foi criada após a posse do candidato e pertence à pessoa que investiu na campanha.

Outro fator que merece atenção e a criação de empresas em nome de famosos “laranjas”, que na maioria das vezes, são pessoas de baixo grau de instrução, que emprestam o nome, e passam a serem vítimas do grande esquema de corrupção.

4.2.2. Direcionamento de licitação

Esse crime é muito comum nos órgãos público, onde o gestor realiza a licitação, porém já sabe quem será o ganhador do certame. Na maioria das vezes, a licitação somente é permitida se o vencedor for à empresa preferida do chefe do executivo.

O direcionamento da licitação é sempre para um amigo ou parente, por meio da especificação do serviço que deseja contratar ou comprar. Para facilitar, que a empresa preferida ganhe a licitação, a autoridade executiva insere no edital cláusula impeditiva que restrinja concorrência, uma vez que, somente a empresa pretendida poderá atender a exigência da Administração Pública.

Licitações realizadas, sempre com o mesmo ganhador, sem rodízio, é um forte indício de fraude. No entanto, a prática de rodizio não evita a fraude, pois em muitos órgãos públicos existem vários grupos de fornecedores, ocorrendo, no entanto, um rodízio nos certames entre eles, já se conhecendo o vencedor do certame antes mesmo de acontecer, o que não deixa de ser uma licitação direcionada.

Essa concentração entre empresas, com o direcionamento nas compras e nos fornecedores configura formação de quadrilha ou crime organizado. Outra prática que é punida pela legislação é o conluio, conforme estabelece o artigo 335 do CPB:

Art. 335 - Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta pública, promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade paraestatal; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, além da pena correspondente à violência. 

Parágrafo único - Incorre na mesma pena quem se abstém de concorrer ou licitar, em razão da vantagem oferecida. 

Esse crime é verificado quando as empresas interessadas no certame são do mesmo grupo econômico, que pode ser evidente através do vínculo entre os sócios, ou até mesmo ser pessoas da mesma família.

4.2.3. Licitações fictícias

Na modalidade de licitação concorrência pública a fraude é a elaboração de um processo administrativo, com o devido prosseguimento legal, no entanto, a licitação é falsa. A comissão de licitação nomeada já estará ciente que o certame será apenas um procedimento administrativo para justificar a contratação de uma empresa. 

Durante o certame demais empresas estarão presentes, porém com ofertas perdedoras, tendo em vista que a empresa ganhadora, em muitos casos, já esta executando o serviço. Existem situações, que a pessoa física que representa a empresa somente toma ciência dessa participação no certame após sua ocorrência, uma vez que são utilizados documentos falsificados desta empresa.

Vejamos redação do Código Penal Brasileiro que diz:

Art. 297. Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro:

Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

 Art. 298. Falsificar, no todo ou em parte, documento particular ou alterar documento particular verdadeiro:

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa. 
A atitude da autoridade executiva é burlar a lei e obter proveito próprio, e, para demonstrar um procedimento legal insere no momento da licitação nome de empresas idôneas, porém, esta nem se quer sabe de sua participação no certame. O que é feito é uma simulação, que aparentemente seja legal. 

4.2.4. Valores redondos ou próximos a R$ 8.000,00 (oito mil reais)

É permitido a Administração Pública realizar a modalidade carta-convite para aquisição de bens até o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) ao ano, sendo que quando o valor a ser adquirido for referente a 10% deste, ou seja, R$ 8.000.00 (oito mil reais), a licitação é dispensada, desde que não seja um valor parcelado. 
Aproveitando essa permissão legal, para fugir da licitação, é comum observar nos órgãos públicos o grande número de notas fiscais com valores próximos a R$ 8.000,00 (oito mil reais) e até mesmo iguais. Há Administrações que esses valores se repetem todos os meses, o que representa uma maneira usada para partilhar o dinheiro público roubado.

4.2.5. Falta de publicação do certame

O edital da licitação deve, obrigatoriamente, ser publicado em impressa oficial. A ausência de sua publicação pode ser vista como uma tentativa de ocultar algo que seria fictício. Na modalidade de carta-convite não é obrigatório, mas a sua ausência transmite uma falta de transparência do poder público. 

4.2.6. Fornecedores distantes ou desconhecidos

Muitas vezes, por inadimplência, o comércio local se recusa a fornecer para a Administração Pública, e esta, por sua vez, procura fornecedores distantes para fornecer materiais cotidianos, tais como gêneros alimentícios, combustível, transporte, o que demonstra uma possível prática ilícita. 

Neste caso a dúvida é a seguinte: se existe fornecedores próximos, o porquê de se contratar com empresas desconhecidas? Talvez seja porque os fornecedores locais não aceitam participar do esquema de corrupção, ou até mesmo, pelo fato do administrador ter medo de ter seu esquema descoberto pela população.

Na merenda escolar, os itens licitados são de excelente qualidade, no entanto, no momento da entrega nas instituições de ensino, são entregues alimentos de qualidade baixa, todavia, as notas são emitidas e pagas pela Administração conforme foi contratado.

Em relação ao combustível, a fraude esta na contabilização da frota, sendo incluídos veículos sucateados no cálculo no momento da contratação. Cabe ressaltar, que juntamente com o chefe do executivo esta uma equipe que faz parte do esquema de corrupção. 

4.2.7. Fornecedor exclusivo
A contratação para aquisição de bens ou serviços frequentemente com o mesmo fornecedor, faz nascer a suspeita de algo não esta ocorrendo bem. Observando também que a empresa somente tem como cliente este órgão público tonar mais evidente a existência de fraude na contratação, pois demonstra que essa foi criada para este fim.

Esse é um dos esquemas de corrupção mais praticados, onde empresas inidôneas emitem notas fiscais são falsas ou adulteradas, sendo emitidas em nome de outras empresas para justificar a sequencialidade de notas.  No entanto, toda empresa ao emitir uma nota, tem obrigação de recolher imposto sobre o produto ou serviço prestado. Contudo, mais um fator a ser observado é a situação regular da empresa mediante a Receita Federal e Estadual.

Após observar os atos fraudulentos praticados pela empresa e pela Administração Pública que evidenciam a pratica delituosa, a primeira providencia a ser tomada é solicitar a empresa o talão de notas a fim de verificar a veracidade das notas emitidas, e a segunda é verificar junto a Receita Federal a declaração de renda da empresa.

4.2.8. Informações vagas na descrição do serviço

A empresa contratada pela Administração Pública para realizar determinado serviço, ou fornecer determinado produto, tem por obrigação fazê-lo. Após a prestação do serviço contratado a empresa emite a nota em nome do órgão público contratante. No entanto, o ato passa a ser suspeito quando a empresa não descrimina o serviço prestado na nota fiscal.

Obscuridade na prestação de informação levanta suspeita de possível fraude na contratação, uma vez que é necessário relatar o que foi realizado, o tempo gasto e os materiais utilizados. Após a nota ser emitida em conformidade com a lei, deve ser atestada por profissional competente ou fiscal do contrato, que ao assinar torna-se co-responsável pela legalidade do pagamento.

5. A LUTA CONTRA O CRIME EM PROCESSOS LICITATÓRIOS

A sociedade requer de seus cidadãos o pleno exercício da cidadania, através da participação contínua no desenvolvimento da sua cidade. O primeiro passo na luta contra a criminalidade é exigir de seus representantes atitudes éticas e verdadeira eficiência na prestação dos serviços. 

Nos dias atuais a corrupção no Brasil é um dos grandes males que vem desmoralizando o poder público, sendo de extrema importância para a sociedade que o cidadão não aceite fazer parte desse meio fraudulento, pois essa prática é a principal causa de carência na prestação do serviço público, da pobreza de muitos municípios e da miséria permanente que outros se encontram. 

O indivíduo que comete um crime no âmbito da Administração Pública será apontado como gestor corrupto, o que destrói a dignidade da pessoa, corrompe os demais indivíduos do grupo social e até as futuras gerações. Deve-se ter consciência de que o dinheiro público cobiçado por um pequeno grupo de gestores corruptos são frutos dos impostos recolhido pela coletividade para ser investido em prol de todos. 

O cidadão que tem o desejo de conviver em um meio honesto, transparente e moral precisa participar dos acontecimentos da cidade, pois a sua omissão é como um aceite. É necessário que a população tenha total discernimento que aceitar a prática de crimes na esfera pública resulta no desvio de verbas que seriam utilizadas na conclusão de obras, manutenção de equipamentos e consequentemente na melhoria dos serviços prestados a comunidade, nas áreas da saúde, educação e assistência social, e outras, o que dificulta todo o desenvolvimento do país, diminuindo a perspectiva de uma vida melhor.

Os crimes praticados nos processos licitatórios de desvio do dinheiro público são intoleráveis, visto que são práticas que não são aceitas no meio social, pois o dinheiro que seria aplicado na melhoria das condições da sociedade é abduzido para os cofres de gestores corruptos, levando o país ao subdesenvolvimento social.

Diante dessa premissa, combater o crime em licitações deve ser um compromisso de todos que pensam e importa-se com o desenvolvimento social do seu país, a fim de punir aqueles que de forma ativa ou passiva, civil e criminalmente afanam o erário público. Ato criminoso praticados em contratações públicas não é natural, sendo, portanto, inadmissível na cultura nacional. 

Para combater essa prática destinada ao desvio dos recursos públicos é necessária uma conscientização, passada de pais para filhos que almejam uma sociedade mais justa e equilibrada, sendo este visto como um dever social, uma vez que, não basta adquirir recursos para ser investidos em projetos sociais e culturais, se os chefes do executivo se preocupam em utilizar esses projetos para desviar os recurso público em benefício próprio.

CONCLUSÃO

O presente trabalho tem como tema principal apresentar os crimes cometidos pela Administração Pública no âmbito dos poderes Estadual, Federal, Municipal e Distrital, demonstrando o que a Lei de Licitações e Contratos Administrativos prevê como dever do administrador público e dos agentes investidos em cargos públicos a seguir os princípios norteadores, buscando sempre a transparência, seriedade e moralidade nas contratações.

A luz da lei 8.666/93, o interesse pelo tema é expor os principais crimes praticados pela Administração Pública, pelo fato de estar sendo alvo de investigações e matérias publicitárias e noticiários, devido o mau uso do dinheiro público e as manobras usadas para burlar a lei e obter benefícios próprios. 

O trabalho foi desenvolvido em cinco capítulos, onde no primeiro abordou o surgimento da Administração Pública, a evolução histórica, conceito, natureza e fins, que permitiu entender o significado do termo Administração Pública como elemento principal do Direito Administrativo, que teve seu marco inicial na França e depois se alastrou pelos demais países. 

No capítulo segundo discorreu-se sobre os princípios que regem a Administração Pública, tais como a legalidade, moralidade, impessoalidade ou finalidade, razoabilidade e proporcionalidade, publicidade, eficiência, segurança jurídica, motivação, ampla defesa e contraditório e o da supremacia do interesse público, que são tidos como normas no ordenamento jurídico, utilizado pelo legislador para fechar as lacunas existentes, agregando valor a lei, sendo a violação de um princípio uma inconstitucionalidade

Sobre os aspectos gerais da licitação, foi abordado no capítulo terceiro, seu conceito, previsão legal, princípios norteadores, objeto, modalidades e fases, que devem ser obedecidas pela Administração no momento que deseja contratar com terceiros. A licitação no Brasil surgiu como norma no Código de Contabilidade em 1922, sendo hoje regulamentada pela lei 8.666/93.

No capítulo quarto foi apresentado os principais crimes praticados no processo licitatório, conceitos e espécies. Com base no estudo realizado foi constatada uma combinação entre os atos praticados pelo administrador e os limites, sendo muitos atos tipificados penalmente, para limitar o abuso nas contratações públicas. 

Estudo realizado pela Controladoria Geral da União demonstra que atualmente os principais crimes cometidos pela Administração Pública no Brasil são nos processos licitatórios, que é o ponto de partida para apurar supostas denúncias, podendo se dizer que as fraudes em licitação é um tipo padrão nos municípios brasileiros.

No transcorrer do estudo apresentado, vemos que a fraude inicia-se até mesmo antes da posse do chefe do executivo, com o financiamento de campanha, logo que eleito, são constituídas as empresas “fantasmas”, e posteriormente essas serão as vencedoras dos certames, através do direcionamento das licitações. Sendo que muitas vezes as licitações são fictícias. 

Dessa forma, o estudo contribui para identificar que atualmente é constante a prática de atos fraudulentos no Brasil que configura corrupção nos cofres públicos, e que sua origem esta na execução das despesas e na extensão do processo orçamentário. Para ajudar no controle da corrupção e na prática de fraudes em órgãos públicos, basta apenas mais interesse da população em fiscalizar os atos do poder público, acompanhar o trabalho dos vereadores, de forma honesta, competente, transparente e eficiente.
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